
Gover o Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÇNICO N° 15.01 6/2021-PERP 

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro 
de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto 
Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, çom suas alterações, e pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alteações. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro JOSE 
MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETOnomeado pela Portaria n° 0401/060/2021, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE 

PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: 

www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL PERMANENTE E DE CONSUMO VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDÔ MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FMAS , tudo conforme especificações contids neste instrumento e nas regulamentações 
da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n°8.666/93, de 21 .06.93, alterada pela Lei 
n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 
legislações complementares em vigor, de acbrdo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência'deste edital. O edital também poderá ser 
obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço 
eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habiIitção: 16/08/2021, ás 08:00h 

Fim do recebimento das propostas e habiIitaço: 26/08/2021, ás 08:00h 

' 	Abertura das propostas: 08:01h do dia 26/0812021 

Início da sessão de disputa de preços: 10h00nin do dia 26/08/2021 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ASSITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) MESES 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRc9:DE PREÇOS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI - MODELO FORMULÁRIO PARA 
PREÇOS 

:ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

2- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será ealizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão, n Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA 
DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um fúncionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aIicativo "Licitações" constante da página 
eletrônica da BOLSA DE LICITAÇOES DO BIASIL (www.bll.orq.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 
da proposta, atentando também para a data qhorário para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  ? 

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam  especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão EIetrôiiico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadatramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES  
DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa eni forma de consórcios ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de merqdo, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de ernpresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos ssociados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a erfpresa  que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, Iiquidaçã ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumpriido período de suspensão no âmbito da 
administração municipal. 
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4.5 - 
Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições qLin cià 

capacidade técnica ou operativa, personidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação serk idor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de 5 1 quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração PúbÉla Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - 
O licitante deverá estar credenciado de forma direta ou através de empresas , 

associadas à BOLSA DE LICITAÇOES DO  RASIL, até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento ds propostas. 

4.8 - 
O cadastramento do licitante deverá er requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 
41 

fl 	a) Instrumento particular de mandato outorgpdo à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto'i à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fbrnecido pela BOLSA DE LICITAÇOES DO  

BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, d aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, confoirme modelo fornecido pela BOLSA DE 
LICITAÇOES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida o ato do credenciamento na plataforma da 
BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL, cm todas as especificações do objeto da 
licitação em conformidade com os ANEXO 1 e II deste edital. Sob nenhuma hipótese 
será admitida a substituição da ficha técnica.'; adicionada, nem mesmo antes do início da 
disputa de lances. "A empresa participante dá certame não deve ser identificada". Decreto 
10.024/19 art. 30 parágrafo 50 . 

4.9 - O custo de operacionalização e uso doistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICIT4fkÇOES DO BRASIL, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estaL&ecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização do recursos de tecnôlogia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacioraI da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 	 11 

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - 
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de 
preferência para ofertar o menor preço err relação aquele lançado pelo licitante não 
qualificado nessas categorias, nos termos ia Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de peqteno porte deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regime 1,de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44,e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações. 

3 

Rua MonsenhoiSa1viano Pinto, 707— Ce,tro - CEP 63.800-000 - Quixerarnobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68- CGF 06.920 168.4 - FONE/FAX (0XX88) 3441 -1 326 



Governo Municipal de 

QUIXE,' OBIM 
1 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apõio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os moti/s; 

( 	f) conduzir os procedimentos relativos aos l,nces e à escolha da proposta do lance de 
- 	menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classifcado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuraçãO de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individu1is interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconheida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à BOLSA DE LIÇITAÇOES DO BRASIL,  atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar kdos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associada à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL, a qual deverá manifestar, por meo de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, Jceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nçme do licitante, somente se dará mediante 
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6.4 - A chave de identificação e a senha iJos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando c'iceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou nor seu representante, não cabendo a BLL - 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 	responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e d'' seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal »pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transções inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representYnte credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamentçí da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando resposável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisqer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acsso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41):80974600130974646, ou através da BOLSA 
DE LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail"  ontato"bll.orq.'br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de hbilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até at'data  e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulJa e enviada em formulário específico da 
plataforma da BLL, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - P envio da proposta, acompanhada dc documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acessoe senha. 
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8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encami 
documentação de habilitação, ainda que hajá alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LO ° 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar aspperações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando resporável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação antriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa d certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizadosara avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lans. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMJLAQÃO DOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital eno sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgção das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilida'e das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os retesentantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamer(t as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores foëm inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances d mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(referente ao valor unitário do item) e no havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autori.ação da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, 1,nesmo que antes do início da disputa de 
lances. 
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9.8 - Durante o transcurso da sessão púbca os participantes serão informa.dëm 
tempo real, do valor do menor lance registrdo. O sistema não identificará  o autor dos 

lances aos demais participantes. (Decreto 10024I19 art. 30 parágrafo 50) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregeiro, no decorrer-  da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retcnando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos ffializados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eltrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicaão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.10 Será adotado para o envio de lancd no pregão eletrônico o modo de disputa 
(' "ABERTO", em que os licitantes apresertarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão públicaterá duração de dez minutos e, após isso, 
41 

será prorrogada automaticamente pelo sistena quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa dlances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso delances intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma : stabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que.1aja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equip€de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da concução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecervtor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, e o intervalo mínim de diferença entre os valores, que incidirá 
em relação aos lances intermediários, deverá ser de R$ 100,00 (CEM REAIS). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menoralor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Iegoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidd1e e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Prgoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado pata a contratação. 
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9.18 - Constatando o atendimento das 4dgências fixadas no Edital e inexis'tindo 
interposição de recursos, o objeto será adjUdicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, cororme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, b Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lnces apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superios à proposta ou: lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder--á da seguinte forma: 

( 	a) A ME ou EPP melhor classificada no interalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será onvocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo,, máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclão. E de responsabilidade da licitante a sua 
conexão com o sistema eletrônico durante prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a propsta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME âw EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 9.11, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apr;entados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 9.19.& será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e :onvocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeip ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela dministração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Miro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favo da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofedad para que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (AcórdÓ n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequ ívél., 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta, que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incmpatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
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da licitação não tenha estabelecido limite mínimos, exceto quando se referi em a 
materiais e instalações de propriedade do p1áprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICÇ ) 

10.1 - O encaminhamento de proposta par o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações qL@ forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadéas suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta letrônica deverão, obrigatoriamente, ser 
informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva 
do serviço e/ou produto. Caso ache necessio, o Pregoeiro pode solicitar arquivos para 
itens específicos marcando a opção ARQ oulNFO no sistema, o licitante deverá então se 

(' 

	

	tiver marcado ARQ inserir catálogo ou fich técnica do item e caso esteja marcada a 
opção INFO deverá no ícone azul digitar rntis informações detalhadas do item, a não 
inserção de arquivos ou informações dethadas, implicará na desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação sufiiente para classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentrb das especificações contidas no ANEXO 1 e 

II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sssenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de libitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP ,erá necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio da ficha técnica soblaena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de Jpreferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e stias posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviaro Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em 
todas as folhas e a última assinada pelo Rpresentante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem cdticisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 
Estadual, endereço completo, número de tIefone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado neste Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão star computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá se inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
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c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações te ca 
que possibilitem a sua completa avaliação, tdtalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 
02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal 1a proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo bom o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue conforme as condições estabelecids no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 

o MENOR PREÇO POR LOTE. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar ind)sos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme 

r' 	estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referêndà deste Edital. 
- 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas ue conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado 
o prazo para entrega do material ou início :a  execução do serviço, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempjiho e de qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 

11.2- EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO IO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SÈGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a prdosta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microemprsa ou empresa de pequeno porte igual ou 
até 5%(cinco por cento) superior à proposta d)  menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeni' porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comuniíação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 
considerada vencedora do certame, sitüação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor &objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresebtadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limitestabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas parque se identifiqué aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na, forma do disposto na alínea "a". 

lo 
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c) não sendo vencedora a microempres ou empresa de pequeno porte 
classificada, na forma da alínea "a" anteipr, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, paro exercício do mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nosermos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detntor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapi1 de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão do Pregciro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor vaIkr não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
- proposta ou o lance subseqüente, na diem de classificação, verificando a sua 

fl 

	

	aceitabilidade e procedendo a sua habiação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se refem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante pai que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circurtanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências reI'vantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceição da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o dispostoieste Edital. 

12-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA bLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ 
A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, CUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO ESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentabs "DOCUMENTÓS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigência que são indicadas a seguir, em uma única 
via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer escIareciment sobre documentos já entregues, fixando-
lhes prazo para atendimento. 

11 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Ceto - CEP 63.800-000-  Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.92U68-4 - FONE!FAX (0XX88) 3441-1326 

Q 
o i,ç 
O ri..---- 

/.'I 	O 

( 



/ 

Goveiho Municipal de 

QUIX!~'RAMOBIM 

r 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documento exigidos no Edital implicará inabilitaçda 
licitante, sendo vedada, sob qualquerjoretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida pra a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação devero estar em nome -da licitante, com o número 
do CNPJ, referindo-se ao local da sede dampresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz ebutros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação devero estar em plena vigência e, na hipótese de 11 
inexistência de prazo de validade expresso r,,o documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecid, para o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jríd6: 
11 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso e empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; cvendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTEAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta 	em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades po, ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, fo caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta ond opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTIILJTIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registo das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem de a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ém se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e AT DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão con1petente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individuat' - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuj2t aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoemprendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do represehtante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto v,-'ilido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABAL lISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro NacitnaI de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confo(me 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitare; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena vaftdade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certitão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (19GFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa dtributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa 41e Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma d Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviç FGTS. 

(' 	e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa dà Débitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas deã 	porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dia úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação 
e emissão de eventuais certidões negativas Õi positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documêntação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contra, ou a revogação da licitação, ou item, 
conforme o caso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO EeONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, conordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da iessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa'T  a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano d&recuperação judicial nos termo do art.58 da 
lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperaçãó. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstraçdes contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, dE*idamente  registrado na Junta Comercial de 
origem, que comprovem a boa situação finan4eira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, p3dendo ser atualizados por índices oficiais 
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quando encerrados há mais de 3 (três) më;es da data de apresentação da 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente 
ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) 	direito de exigira apresentação do Livro 

Diário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAQÂO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legaln1nte habilitado junto ao Conselho Regional 
de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta 
índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual â'11,0 (um vírgula zero), calculada conforme a 
fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimoiiial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 

fl 	de entrega de escrituração contábil digital, repeitada a INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por açõe o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-confruída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompatthado dos termos de abertura devidamente 
registrado na junta comercial - constando no3alanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado na.junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional dei'Çontabilidade e pelo titular ou representante 
legal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNIcL'A PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atstado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito públo ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando Rue o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

Ii  

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacdade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dosrespectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo dedarado. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 
11 

12.7.1 - Declaração de que, em cumpriminto ao estabeleàido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/199, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menorede 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menoret de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 rquatorze) anos, conforme modelo constante 
deste edital.(Anexo III); 	
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12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme jnodelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conorme modelo constante neste edital. (Anexo 

III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente cà obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante nete edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

(Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabyeis, de inexistência de dirigentes, gerentes, 
sócios e/ou responsáveis técnicos, em su quadro, alguém que seja servidor da 
Administração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no, sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou neg,ciação, depois de declarado aceito o preço 
proposto e após convocação do pregoeirá através do chat do sistema do pregão 
eletrônico, o licitante vencedor deverá encinhar a proposta de preços final com os 
respectivos valores readequados ao men'r lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao 
campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARË8 (pós disputa) na mesma plataforma da 
realização do pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da convocação do pregoeiro via chat d sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvasj devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu reprentante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentaIa nos autos e será-  evada em consideração 
no decorrer da execução da Ata de Registroe Preços e aplicação de eventual sanção à 
Detentora, se for o caso. sA 

13.2.1 - Todas as especificações do objetp contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculm a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em 1fnoeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e Ør extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 

'1 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preçs unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os vlores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
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13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, lirrtada, rigorosamente, ao objeto deste 
sem conter alternativas de preço ou de qualcjier outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desci asificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos terros deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não correspond às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitant. 

13.6 - As propostas que contenham a desrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na interrit, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
estabelecido no item 13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentciJ a proposta ou o lance subsequente. 

1 1 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impu nações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou sbscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos refereres ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à dat4 fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidode esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar ':)s termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspisivo e caberá aci pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e ds anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado do data de çcebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à frnpugnaçào é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do próbesso de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o editl, será definida e publicada nova data para 
realização do certame 
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14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitaçIo o pregoeiro verificará a conformid- se dos 
documentos de habilitação, e caso toda doçimentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mesagem no sistema da BLL, que abriu a fase 
de recurso no sistema, sendo facultada

' 
 I' qualquer licitante a possibilidade de 

manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motiv, em campo próprio do sistema, da BLL, no 
prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recofente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pEIo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, quetndo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 'ue começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vist4 imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

r\. 	14.11 - A falta de manifestação imediata e rotivada importará a preclusão do direito de 

14.12 - Não será concedido prazo para recuos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interlior o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos: os recursos deverão ser manifestados na  
plataforma da BLLCOMPRAS em campo próio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÈÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficaráa cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autorida competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitaçãÓse reserva o direito de não homologar ou 
de interesse público decorrente de fato revogar o presente processo por razões  

superveniente devidamente comprovado e mdiante fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada,a qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

16- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 - As obrigações decorrentes da presinte licitação serão formalizadas mediante 
lavratura da respectiva ATA DE REGISTFO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, 
através da(s) Secretaria(s) Gestora(s)i representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
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Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termõ 
Lei no 8.666/93, da Lei no 10.520/02, deste Ed)tal e demais normas pertinentes. 

16.1.1 - Integra o presente instrumento o nodelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada conforme anexo IV deste edital. 

16.1.2 - Os licitantes além das obrigaçõesiresultantes da observância da Legislação 
aplicável deverão obedecer às disposições Ólencadas na Ata de Registro de Preços - 
conforme modelo anexo IV deste Edital. 

16.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Atá de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital. 

Ç 	16.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo 4e 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Rgistro de Preços. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quancío solicitado pelo Licitante Vencedor durante 
o seu transcurso e desde que ocorra justo m5ivo aceito pela Administração. 

16.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
formalizar a Ata de Registro de Preços, noprazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste EdItal. 

16.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é facultado à administração muiicipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final da propostas, para negociar com os mesmos, 
com vistas à obtenção de melhores preços, reservado o interesse público e respeitados 
os valores estimados para a contratação pre4stos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

16.3 - A Ata de Registro de Preços só pÓerá ser alterada em conformidade com o 
disposto no Decreto Municipal n° 3.697/20131  de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 
58 da Lei n.° 8.666/93. 

16.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quntitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o 91° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

16.5 - Incumbirá à administração providencia a publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 
mês subseqüente ao de sua assinatura. O msmo procedimento se adotará com relação 
aos possíveis termos aditivos. 

16.6 - A Ata de Registro de Preços produzir seus jurídicos e legais efeitos a partir data 
de sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE4iI2 (DOZE) MESES. 

16.7 - A Ata de Registro de Preços não obriç o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, bodendo ocorrer licitações específicas para 
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aquisição/contratação do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 

16.8 - O direito de preferência de que trata b subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município, optar pela aquisição/contratação do objeto 
cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de 
Registro de Preços, e o preço cotado neste, fOr igual ou superior ao registrado. 

16.9 - O preço registrado e os respectivos f&necedores serãõ divulgados no quadro de 
avisos da Comissão de Licitação da PREFEt,TURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e 
ficarão à disposição durante a vigência da Atde Registro de Preços. 

16.10 - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 

r-' da redução dos preços praticados no merado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados. 

16.10.1 - O Município convocará o fornecedd para negociar o preço registrado e adequá-
lo ao preço de mercado, sempre que verificr que o preço registrado estiver acima do 
preço de mercado. 

16.11 - Antes de receber o pedido de fornecU'nento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compronisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação d6 comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 

16.12 - Em qualquer hipótese os preços decrrentes da revisão, não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fc'necedor, e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-finan'eira. 

16.13 - Para efeito de definição do preço denercado serão considerados os preços que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles: apurados pelo Município para determinado 
Item. 

16.14 - Não havendo êxito nas negociações dom o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 11  colocado ou reiiogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 

16.15 - As formas de contratações decorretes da Ata de Registro de Preços, adesões e 
demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicadas no 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRd DE PREÇOS deste edital. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Certo -  CEP 63.800-000-  Quixeramobim-Ce 
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17.1 - A licitante que ensejar o retardamenW da execução do certame, não mant er a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro dê Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execuçãt do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo 'inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citção e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, peó prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade qLe aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de confrMo e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às sedjintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato decorrente da A'?4 de Registro de Preços, erro de execução, 
execução imperfeita, mora de execução, indimplemento contratual ou não veracidade 
das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

ç— 	1 - Advertência, sanção de que trata o incisdl do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar kanstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaÇão de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas m qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cotratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada na demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor co,tratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se 4recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da coriunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMQBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licita ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determina9tes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes ? depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
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17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório' é 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 1ez) dias corridos para a sanção prevista no 

inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser ,'recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexítência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante prosso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos MI e IV do item 17.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade parti contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratkarem, por meioso dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos lYlil e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso li dÓ mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) çJecorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à nulta de 5,0% (cindo por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assurnida 11,  

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser covocadas para celebrarem a Ata de Registro 
de Preços, de acordo com este edital, e, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal atticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrMivas previstas no artigo 71 da Lei Federal n° 
10.520/2002. 

<z~ 
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17.10 - Competência para aplicação n. SRP. Garantida a ampla defesa e o 

contraditório, compete: 

17. 10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as phalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata d Registro de Preos ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às su3 próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penlidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou ddescumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contrataçõê, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 - Os licitantes devem observar e fázer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação,o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e d execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber u solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 	» 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação 	omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de exeção de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou Øsfabelecer um acordo entre dois ou mais 
11  

licitantes, com ou sem o conhecimento de reresentantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provs em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiço multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reerrbolso, este organismo imporá sanção sobre 
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uma empresa ou pessoa física, para a outoiga de contratos financiados pelo orgar4iismo 
se, em qualquer momento, constatar o enõlvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corrupta, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou ia execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordare autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralrnnte, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitká que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos e registros relacionado:à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia dèfesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal n° 8.63 de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa Contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no, decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financojro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis. 

19- DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTRGA  

19.1 - Quanto à entrega, os materiais/seriços deverão ser entregues/realizados em 
conformidade com as especificações estabecidas no Anexo 1 - Termo de Referência 
deste edital e na Ordem de Compra / Autori2ação de Fornecimento ou Ordem de Serviço 
a ser emitida pela administração. 	 111, 

20- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

20.1 - As condições de pagamento obedecerão ao que está disposto no Anexo 1 - Termo 
de Referência deste edital. 

(" 	21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

21.1 - As obrigações da parte contratante so aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de 
Referência deste edital. 

22-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADP 

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de 
Referência deste edital. 

23- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

23.1 - As condições de reajuste e reequiltrio dos contratos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços são aquelas previstas ndAnexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - 
Minuta de Contrato anexos deste edital. 
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24- Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

24.1 - As despesas decorrentes da Ata deRegistro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contrataão. 

25 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMDBIM revogá-la, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público, derivada de fatq superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhebimento dos participantes da licitação. 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propdstas ou para sua abertura. 

25.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados Ën qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdde das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pdido de compra/serviço, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

25.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à auto1dade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a clarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

25.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determindo pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

25.5 - O desatendimento de exigências'formais não essenciais não importará no 

Ç' 	afastamento do proponente, desde que seja', possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da ontratação. 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitatário poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Muhibípio. 

25.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 

25.9 - A participação do proponente nesta 'icitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 
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25.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇES DO BRASIL qualquer responsàbidad 
pelas obrigações assumidas pelos fornecedoes com o licitador, em especial com elação 
à forma e às condições de entrega dos bens ôu da execução da prestação dos serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação rlizada. 

25.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer quéstões judiciais resultantes 
deste Edital será o da Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apok, atenderá aos interessados no horário de 
08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores 
esclarecimentos. 

25.13 - A documentação apresentada para fiç de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolda ao proponente. 

25.14 - Não havendo expediente ou ocorren b qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo hÕário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contnrio. 

25.15 - Atendida a conveniência administrati'i, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimentà, os eventuais acréscimos 
ou supressões nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, em conformidade 
com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da: Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 
8.883/94. 

Município de Quixeramok'im, Estado do Ceará, 11 de agosto de 2021. 

JOSE MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA fUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ANEXO 1 - TERMO  DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a)REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATE1IAL PERMANENTE E DE CONSUMO 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FMAS , tudo conforme especificações contids neste instrumento e nas regulamentações 
do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo 
Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de, 2013 publicado no D.O.U. de 24 de janeiro 
de 2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através d6 licitação na modalidade/forma PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com a forma de fornecimento por 
DEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, vem apresentar justificativa 
técnica acerca da necessidade de instaura processo licitatório de Registro de Preços 
visando as aquisições de materiais permnentes e consumo para a Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social e Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
que por sua vez se faz necessária tendo m vista a reestruturação organizacional e 
funcional dos equipamentos e consequente melhoria dos trabalhos ofertados. A referida 
aquisição busca proporcionar um ambiente s:tisfatório e seguro aos servidores e usuários 
com uma estrutura adequada de trabalho par o desenvolvimento regular das atividades a 
que se destinam. Deste modo, as aquisiçõe de equipamentos desta natureza guardam 
perfeita harmonia com a legitimidade das compras governamentais, situação esta que 
manterá os órgãos munidos de equipamentos que sem quaisquer dúvidas serão de 
grande valia para o dia-a-dia nas atividades dsta repartição pública. 

(' 	2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de preços decorre da vantagem de otimizar os 
estoques e reduzir os custos de armazenanento, sendo um importante instrumento de 
planejamento e controle das necessidade de materiais/equipamentos adotadas na 
Administração Pública, tendo seu alicerce noiiiciso II, art. 15, da Lei n° 8.666/1993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-sé, ainda, pela necessidade 
de contratações frequentes/recorrentes do eferido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua de aquisição dos matéria is/equipamentõs constantes do presente 
termo, não sendo possível mensurar previarnente o quantitativo total a ser fornecido do 
produto ao longo do exercício financeiro. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de materiais/equipaments usuais no mercado e possíveis de serem 
definidos de forma objetiva, o objeto em qCi'stão se enquadra na definição de bens e 
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serviços comuns, conforme o parágrafo únicd. do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junh 

2002. 

3.2 - Considerando que os itens descritos neste processo se tratam de objeto essencial 
no andamento das atividades, bem com; das suas demandas administrativas, foi 
necessária a disposição dos itens em ides de acordo com a sua classificação, 
organização e finalidade de uso no que tane a sua destinação final. Ressalta-se que 
caso os itens fossem licitados separadamerte, se correria o risco de resultarem itens 
desertos ou fracassados de modo a ocasiçinar transtornos no que tange ao objetivo 
destas aquisições. Dessa forma, foi optadopelo agrupamento em lotes, separando-os 
apenas de acordo com a sua natureza e detino, permitindo com que fornecedores de 
cada atividade possam participar do certame em imputar em prejuízos a competição. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

19882 	- 	ARMÁRIO 	ALTO, 	DESCRIÇÃO: 
ARMÁRIO ALTO COM 2 PORTAS COM CHAVES 
E 3 PRATELEIRAS MEDINDO 0,90X0,40X1,60i(C 
X P. X A), CONFECCIONADO EM PLACA MF, 
DUPLA FACE DE ALTA PRESSÃO REVESTIitO 
EM LAMINADO MELAMÍNICO EM AMBOS ÕS 
LADOS, 	COM 	PÉS 	COM 	NIVELADOR 	DE 
ALTURA COM CHAPA U; FUNDO, LATERAL E 
PRATELEIRAS EM MDF 15 MM EM DUPA 
FACE; TAMPO EM MDP 25 MM COM PERFIL EM 
PVC. COR: CINZA. 

UNIDADE 8,00 R$518,67 R$4.149,36 

2 
19856 - CADEIRA DE PLÁSTICO SI BRAÇ( 	- 
BRANCA 

UNIDADE 
1.0 UNID. 150,00 ' 

R$ 40,22 R$ 6 033 00 

19857 - CONJ. 	DE 	MESA C104 CADEIF\S 
PLÁSTICA- BRANCA 

UNIDADE 
1.0 UNID. 36,0 R$ 	, 22 $ 9.511,92 

4 

5121 - ARQUIVO DE AÇO. ESPECIFICAÇõES  
MÍNIMAS: COM 4 GAVETAS ALTURA (CM) 
133CM, 	LARGURA 	(CM): 	46CM, 
PROFUNDIDADE (CM): 49CM, MATERIAL: AÇO, 
ACABAMENTO: PINTURA ELETROSTÁTICA A 
PÓ, SISTEMA DE FECHAMENTO: FECHADLÉA 
COM 02 CHAVES, PRATELEIRAS /GAVETAS 04 
UNIDADES, 	CAPACIDADE DE CARGA P'R 
GAVETA: 25 KG 

UNIDADE 7,00 R$ 829,71 R$ 5.807,97 

5 

5128 - ARMÁRIO DE PAREDE PARA COZINHA. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TRÊS PORT.4\S, 
PINTURA EM PÓ ELETROSTÁTICO, FEITO EM 
AÇO. DIMENSÃO (A X L X P) MIN DE 0,52 X 1b5 
X0,28 

UNIDADE 4,00 R$ 381,72 R$ 1.526,88 
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LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALO R
UNIT. 	TOTAL 

6 

5129 - ROUPEIRO. ESPECIFICAÇÕES MINIMI 
3 PORTAS, 03 GAVETAS, 6 PRATELEIRIS, 
ESTRUTURA 	EM 	MDF, 	ALTURA 	182 	CM, 
LARGURA 77 CM, PROFUNDIDADE 41,5 eM, 
PINTURA U.V, PUXADOR EM PLÁSTICO AS, 
CORREDIÇA 	METÁLICA 	E 	DOBRADIÇA 
METÁLICA. 

UNIDADE 2,00 R$ 714,89 R$ 1.429,78 

7 

5130 - ARMÁRIO DE AÇO. ESPECIFICAÇÕS 
MÍNIMAS: 2 PORTAS, AÇO P A 120, 2 PORTAS, 
FECHAMENTO POR CHAVE, CORPO E PORTAS 
FABRICADAS COM CHAPA 26 (0,40 MA: - 
ESPESSURA), ALTURA - (1,94 M), LARGURA - 
(0,90 M), PROFUNDIDADE - (0,40 M), SÃd, 3 
PRATELEIRAS, SENDO 1 FIXA (A CENTRAL E 
AS DEMAIS, REGULÁVEIS.CADA PRATELEtRA 
SUPORTA 	ATÉ 	45 	KG 	UNIFORMEMENTE 
DISTRIBUÍDOS. 	PRODUTO 	C)M 
FOSFATIZAÇÃO 	A 	FERRO 	E 	PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ. PÉS METÁLICOS COM 
SAPATAS DE PLÁSTICO REGULÁVEIS. 

UNIDADE 16,00 R$ 540,00 R$ 8.640,00 

8 

5131 	- BIRÔ 100% MDF. 	ESPECIFICAÇÕS: 
TAMPO EM MALAMINICO 1,20X0,60CM C/2 G\V 
FIXAS 	COM 	CHAVE, 	ALTURA 	(CM) 	05, 
LARGURA (CM) 	1,20, 	PROFUNDIDADE (dA) 
0,60. 

UNIDADE 11,00 R$399,79 R$4.397,69 

19820 - CADEIRAS ESTOFADAS GIRATÓRIA 
SECRETARIA 	C/ 	BRAÇO 	DIGITADR 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: COR AZUL '4)U 
PRETA, 	CONFECCIONADA 	EM 	ESPUMA 
INJETADA DE ALTA DENSIDADE;BACK SYSTEM 
COM PISTÃO À GÁS, QUE POSSIBILITEA 
REGULAGEM 	DE 	ALTURA 	DO 	ASSEN1'O, 
BRAÇO DIGITADOR COM REGULAGEM DE 
ALTURA; 	ENCOSTO 	COM 	CORTE 
ERGONÔMICO CERVICAL COM REGULAGEM E 
ASSENTO 	ANATÔMICO. 	CARGA 	MÍNIrMA 
SUPORTÁVEL 	: 	120KG 	UNIFORMEMENTE 
DISTRIBUIDOSGARANTIA: 	3 	MESES, 
INCLUINDO OS 90 DIAS PREVISTO EM L 
ALTURA: MIN. 630MM 1 MAX. 950MMLARGÜÏA 
DO ASSENTO: 470MMPROFUNDIDADE: 460r1M, 
MONTADA E EM SUAS CONDIÇÕES FINAISE 
USO. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

8, 5 	,1 4.408,8 

10 

19818 - CADEIRAS ESTOFADAS GIRATÓfIA 
SECRETARIA S/ BRAÇO - ESPECIFICAÇtIES 
MÍNIMAS: COR AZUL OU PRETA, REGULAGM 
DE ALTURA, PISTÃO À GÁS, QUE POSSIBILIrE 
A REGULAGEM DE ALTURA DO ASSEN1O, 
ENCOSTO 	COM 	CORTE 	ERGONÔMICO 
CERVICAL COM REGULAGEM; E ASSENO 	 

UNIDADE 
1 O UNID 

28,00 R$ 397,95 R$ 11.142,60 
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LOTE #1 

ITEM 
- 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

ANATÔMICO. CARGA MÍNIMA SUPORTÁV 
120KG 	UNIFORMEMENTE 	DISTRIBUIDiS. 
GARANTIA: 3 MESES, JÁ INCLUINDO OS ,-,,90 
DIAS 	PREVISTO 	EM 	LEI. 	ESTOFADO 	00 
ASSENTO: 	- 	PROFUNDIDADE: 	435 	MM 	- 
LARGURA: 470 MM - ESPESSURA: 50 MM 1A 
SUPERFICIE. ÚTIL E 70 MM NA PONTA CAíA. 
DENSIDADE: 	53 	KG/M3 	ESTOFADO 	)O 
ENCOSTO: - ALTURA: 350 MM - LARGURA: 22 
MM - DENSIDADE: 53 KG/M3 . MEDIDAS 00 
ESTRUTURAL: 	- 	ASSENTO: 	410 	MM 	)E 
PROFUNDIDADE E 470 MM DE LARGUR 	- 
ENCOSTO: 345 MM DE ALTURA E 410 MMÕE 
LARGURA. MONTADA E EM SUAS CONDIÇÈS 
FINAIS DE USO. 

11 

19821 	- 	CADEIRAS 	FIXA 	ESTOFAJA 
ESPECIFICAÇÕES: COR AZUL,TIPO DE BAE: 
EM 	AÇO, 	TUBO 	3/4ESPUMA 	INJETAtDA 
ANATÔMICACAPACIDADE 	DE 	CARGA 	:i.1O 
KGALTURA DO ASSENTO AO CHÃO: 47 (. 
MONTADA E EM SUAS CONDIÇÕES FINAIS'bE 
USO. 

UNIDADE 
10 UNID 

- 

62,00 R$231,33 R$ 14.342,46 

12 

5147 - ESTANTE EM AÇO. ESPECIFICAÇÕE$ 6 
PRATELEIRAS, 	ALTURA: 	1,98M, 	LARGUA: 
0,92M, PROFUNDIDADE: 0,40M, CAPACIDADE 
DA BANDEJA: 30KG, CHAPA PRATELEIRA: 	6, 
CHAPA COLUNA: #20. 

UNIDADE 10,00 R$ 525,67 R$ 5.256,70 

13 

5150 	- 	ARQUIVO 	PASTA 	SUSPENSA. 
ESPECIFICAÇÕES: COR CINZA, COM TRANCA, 
COM 04 GAVETAS EM MELAMINICO - ALTUA: 
1,32 M, LARGURA: 46,5 CM, PROFUNDIDAE: 
42 	CM, 	MATERIAL: 	MDF, 	GARANTIA 	DO 
FORNECEDOR: 	01 	ANO, 	NÚMERO 	DE 
GAVETAS: 4, MATERIAL PRINCIPAL: MDF. 

UNIDADE 4,00 R$ 744,33 R$ 2.977,32 

14 

19822 - CADEIRA LONGARINA SECRETA IA 
COM 05 LUGARESESPECIFICAÇÕES: COM .05 
LUGARES SEM BRAÇO - ESPUMA INJETA)A 
FORRADA 	EM 	TECIDO 	OU 	CURVIM 	M 
DIVERSAS CORES. ESTRUTURA DE FERËO 
COM 	PINTURA 	EPÓXI. 	DESCRIÇÃO 
ASSENTO/ENCOSTO DIMENSÕES ESTOFAIO: 
ASSENTO: 435MM X 4I0MM ENCOSTO: 360IM 
X 270MM MEDIDA LARGURA TOTAL 2,60X0 60. 
MONTADA E EM SUAS CONDIÇÕES FINAISPE 
USO. 

UNIDADE  
1.0 UNID. 6,00 R$ 839,33 R$ 5.035,98 

15 

5155 - MESA REDONDA PARA REUNIÃO. 
ESPECIFICAÇÕES: 	1,20X1,20, 	COM 	PERIL 
BOLEADO EM MELAMINIO NA COR CINA 
TAMPO DE 25MM PE FIXO SIMPLES. 

UNIDADE 3,00 R$ 664,50 R$ 1.993,50 
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OTE #1OTE#1 L 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 4 	UNID. 	QTD. 	UNIT. 	TOTAL 
VALOR 	VALOR 

19719 - MESA PARA REUNIÃO RETANGULR 
100% 	MDF, 	COR 	CINZA, 	CtM 

16 	ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DE : TAMPO bE 1.0 UNID. 	. 	' 	1.11508 	
R$ 3.345,24 

ESPESSUARA: 25MM, C X L X A: 2000FVI, 
1000MM, 740MM. 

UNIDADE 	300 	
R$ 

19883 - ARMÁRIO BAIXO DESCRIÇÃO CO5 
PORTAS, 	COM 	CHAVES, 	01 	PRATELEA 
REGULÁVEL, MEDINDO 0,80 X 0,50 X 0,73 (dX 
P. X A.). DESCRIÇÃO: CONFECCIONADO 
PLACA MDF, DUPLA FACE DE ALTA PRESSAO 

17 	REVESTIDO EM LAMINADO MELAMINICO 1M UNIDADE 	14,00 	R$447,16 	R$6.260,24 
AMBOS OS LADOS, COM PÉS COM NIVELADR 
DE ALTURA COM CHAPA U; FUNDO, LATEFt\L 
E PRATELEIRAS EM MDF 15 MM EM DUF'A 
FACE; TAMPO EM MDP 25 MM COM PERFIL 
PVC. COR: CINZA. 

19884 	- 	GAVETEIRO 	VOLANTE 
CONFECCIONADO 	EM 	MDF 	COM 	UNIDADE 	2,00 	R$ 486,00 	R$ 972,00 18 	GAVETASFECHADURACOR 	CINZAALTUFA: 
67CMLARGURA: 40 CMPROFUNDIDADE 46 QM 

19885 - CONJUNTO DE MESA INFANTIL COM 4 
CADEIRAS 	DE 	PLÁSTICO 	COM 	CO9S 
VARIADASGARANTIA 	DE 	12 	MESES 	Z)O 

19 	FABRICANTE, INDICADO PARA CRIANÇAS D 	1 UNIDADE 	5,00 	R$ 206,86 	R$ 1.034,30 
A 7 ANOS AS CADEIRAS DEVERÃO POSSqIR 
CERTIFICAÇÃO 	DO 	INMETRO, 	CONFOE 
NBR14776:2013 

19886 	- 	MESA 	PARA 	COZINV1Ã 
CONFECCIONADA EM MDF MEDINDO 1 ,OOM 

20 	COMPRIMENTO E 0,60M DE LARGURA dR UNIDADE 
	1,00 	R$974,55 	R$974,55 

CINZA. 

19887 - MESA CONFECCIONADA EM MDF 
21 	MEDINDO 1,50M DE COMPRIMENTO E 0,60M UNIDADE 	7,00 	R$395,15 	R$2.766,05 

DE LARGURA COR CINZA. 

TOTAL: R$ 102 006,42 

LOTE#2 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 UNID. 	QTD. 	
VALOR 	VALOR 
UNIT. 	TOTAL 

5157 	- 	ESTABILIZADOR 	1000'A. 
ESPECIFICAÇÕES: 	BIVOLT. 	ESTABILIZADR 
PROFISSIONAL 1000 W AUTO. BANDA LAA 
DE TENSÃO: ESTABILIZA TENSÃO MESMO W 
REDES 	ELÉTRICAS 	COM 	TENSÃO 	MUIrO UNIDADE 	31,00 	R$ 467,50 R$ 14.492,50 
BAIXA 	(89,1V) 	OU 	MUITO 	ALTA 	(264 	/); 
PROTEGE CONTRA SUB TENSÃO, SOBRE 
TENSÃO, 	 SOBRECARGA, 
SOBREAQUECIMENTO, CURTOS-CIRCUITOS, E 
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LOTE #2 

ITEM 
- 

DESCRIÇAO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

SURTOS DE TENSÃO;TRANSFORMA 220 V r4M 
115 V; MICROPROCESSADOR: IDENTIFIC 	E 
CORRIGE, EM MILISSEGUNDOS, AS FALHAS 
DA REDE ELÉTRICA; FILTRA RUIDOS DA RIDE 
ELÉTRICA; 	EVITA 	DESLIGAMEN1DS 
ACIDENTAIS 	- 	CHAVE 	LIGA/DESLIGA 
EMBUTIDA. 	APLICAÇÕES: 	COMPUTADORES 
COM 	MONITORES, 	IMPRESSORA 	LASER, 
ÁUDIO E VIDEO, AUTOMAÇÃO. POTÊNCIAS: 
1000W, GARANTIA: 01 ANOS. 

2 

5158 	- 	ESTABILIZADOR 	1500VA. 
ESPECIFICAÇÕES: 	BIVOLT. 	ESTABILIZAD)R 
PROFISSIONAL 1500 W AUTO BANDA LARq3A 
DE TENSÃO: ESTABILIZA TENSÃO MESMO 	M 
REDES 	ELÉTRICAS 	COM 	TENSÃO 	MUI ÍO 
BAIXA 	(89,1V) 	OU 	MUITO 	ALTA 	(264 	V); 
PROTEGE CONTRA SUB TENSÃO, SOBE 
TENSÃO, 	 SOBRECARGA, 
SOBREAQUECIMENTO, CURTOS-CIRCUITOS E 
SURTOS DE TENSÃO; TRANSFORMA 220V EM 
115 V; MICROPROCESSADOR: IDENTIFICA E 
CORRIGE, EM MILISSEGUNDOS, AS FALHAS 
DA REDE ELÉTRICA; FILTRA RUI-DOS 	DA 
REDE 	ELÉTRICA; 	EVITA 	DESLIGAMEN1S 
ACIDENTAIS 	- 	CHAVE 	LIGA/DESLIGA 
EMBUTIDA. 	APLICAÇÕES: 	COMPUTADORES 
COM 	MONITORES, 	IMPRESSORA 	LASÈ, 
ÁUDIO E VIDEO, AUTOMAÇÃO. POTÊNCIAS: 
1500 GARANTIA: 01 ANO. 

UNIDADE 11,00 R$ 642,17 R$ 7.063,87 

3 

19827 	- 	IMPRESSORA 	MULTIFUNCIONÀL 
LASER 	MONOCROMÁTICAESPECIFICAÇÕS 
MÍNIMAS EXIGIDAS: VELOCIDADE DE CÓFIA 
EM PRETO A4 DE NO MíNIMO 40 A 50 CÓPIAS 
POR 	MINUTO.CAPACIDADE 	DE 	CÓPA: 
MONOCROMÁTICA. RESOLUÇÃO 	DE 	CÓPIA: 
1200 X 600 DPI.FUNÇÃO 	DE: 	IMPRESSÃO, 
CÓPIA, DIGITALIZAÇÃO E FAX. SPDF (LEITURA 
FRENTE E VERSO DO DOCUMENTO EM UA 
ÚNICA PASSAGEM). FUNÇÃO DE FRENTE 
VERSO AUTOMÁTICA NA IMPRESSÃO, CÓPIA 
DIGITALIZAÇÃO.CICLO DE TRABALHO MENL 
MÁXIMO: ATÉ 100.000 PÁGINAS.VOLUME 
IMPRESSÃO MENSAL RECOMENDADO: ATÉ 
5.000 	PÁGINAS.TAMANHO 	DE 	PAPEL 
BANDEJA 	MULTIUSO: 	CARTA, 	ENVELOPE, 
TAMANHOS PERSONALIZADOS (7,6-21,6 
(L), 	12,7-35,6 	CM 	(C)), 	OFÍCIO, 	A4, 	1X5, 
A6.TAMANHO DE PAPEL - BANDEJA DE PAPL: 
CARTA, 	OFICIO, 	EXECUTIVO, 	A4, 	A5, 
VOLTAGEM: 	CA 	127V, 	50/60HZ.TIPO 
CONSUMÍVEL: 	CARTUCHO 	DE 	TONER 
UNIDADE 	DE 	CILINDRO.RESOLUÇÃO 

E 
E 

E 

- 

dM 

46. 
bE 

E 
ISE 	 

UNIDADE 
1.0 UNID 

12,00  R$ 
1 636 39 

R$ 19.636,68 
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Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
LOTE#2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR  
TOTAL 

IMPRESSÃO 	(DPI) 	: 	1200 	X 	10 

DPI.TECNOLOGIA 	DE 	IMPRESS,ÇO: 
MONOCROMÁTICA.COMPATIBI LI DADE COM O 
DRIVER DE IMPRESSORA: WINDOWS, MAC 4s, 
LINUX.DIGITALIZAÇÂO 	FRENTE 	E 	VERSO. 

SOFTWARE 	INCLUSO: 	NUANC® 
PAPERPORT® SE COM OCR PARA WINDOWS, 
PRESTO!® PAGEMANAGER® COM OCR PPA 
MAC 	OS.SISTEMAS 	OPERACIONAIS 
COMPATÍVEIS 	COM 	O 	DRIVER 	DE 
DIGITALIZAÇÃO: 	WINDOWS, 	MAC 	CS, 
LINUX.COM 	 CONECTIVIDP)E 
WIRELESSCAPACIDADE DE 	DIGITALIZAÇO: 
MONOCROMÁTICA 	E 	COLORIDA.C)M 
INTERFACES DE WIRELESS E ETHERPET 
INCORPORADAS 	PERMITINDO .  O 
COMPARTILHAMENTO 	COM 	VÁRIcbS 
USUÁRIOS EM SUA REDE.COM  CARTUCHO )E 
TONER E CILINDRO ORIGINAIS, PRONTOS 
PARA USO. COM  CARTUCHO DE TONER OE 
RENDIMENTO PADRÃO DE PELO MENOS 8.000 
PÁGINAS, CILINDRO DE RENDIMENTO APR®X. 
50.000 	PÁGINAS 	E 	COM 	CABO 	t)E 
ALIMENTAÇÃO CA.COM  GARANTIA DE 2 ANdS. 

19826 	- 	IMPRESSORA 	MULTIFUNCIONAL 
LASER 	MONOCROMÁTICAESPECI FICAÇõES 
MÍNIMAS EXIGIDAS: VELOCIDADE DE CÓ1A 
EM 	PRETO A4 (PPM): 	30VELOCIDADE t)E 
CÓPIA 	EM 	PRETO 	CARTA 	(PPM): 
32CAPACIDADE DE CÓPIA: MONOCROMÁTIA. 
RESOLUÇÃO DE CÓPIA: 600 X 600 DPI CÓIA 
FRENTE E VERSO.CÓPIA AUTÔNOMA.CICI.O 
DE 	TRABALHO 	MENSAL 	DE 	ATÉ 	1o.LOO 
PÁGINAs.CAPACIDADE 	DE 	IMPRESSÂO 
FRENTE E VERSO.TAMANHO DE PAPEL4 - 
ALIMENTAÇÃO 	MANUAL: 	CARTA, 	OFICIJ, 
EXECUTIVO, A4, A5, A6, 135, 136, ENVELOE, 
TAMANHOS PERSONALIZADOS (7,6-21,6 1,M 
(L), 12,7-35,6 CM (C)).TAMANHO DE PAPE. - 
BANDEJA 	DE 	PAPEL: 	CARTA, 	OFÍCIO, 
EXECUTIVO, A4, A5, B5.VOLTAGEM: CA 12V, 
50/60HZTIPO DE CONSUMÍVEL: CARTUCHO bE 
TONER E UNIDADE DE CILINDRO. EMULAÇÃO: 
PCL6 (PCL XL CLASSE 3.0).RESOLUÇÃO 'bE 
IMPRESSÃO 	(DPI): 	2400 	X 	00 
DPI.TECNOLOGIA 	DE 	IMPRESSO: 
MONOCROMÁTICA.COMPATIBILIDADE COM 
DRIVER DE IMPRESSORA: WINDOWS, MAC 
OS.DIGITALIZAÇÃO 	FRENTE 	E 
VERSO.SOFTWARE 	INCLUSO: 	NUANCt® 
PAPERPORT® SE COM OCR PARA WINDOWS, 
PRESTO!® PAGEMANAGER® COM OCR PAPA 	 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1100 ' 
R$ 

2.207,06 
R$ 24 277 66 
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QUIXê.RAMOBIM  
LOTE #2 

ITEM L DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VAL OR
UNIT. 	TOTAL 

MAC 	OS.RESOLUÇÃO 	DE 	DIGITALIZAÇO 
ÓPTICA (DPI MAX.): 600 X 2400 DPI (VIDRO DE 
EXPOSIÇÃO); 600 X 600 DPI (ADF). FORMAT2S 
DOS ARQUIVOS DE DIGITALIZAÇÃO: JP*G 
(JPG), 	PDF 	DE 	UMA 	PÁGINAIMÚLTIPL\S 
PÁGINAS 	(PDF/A, 	PDF 	DE 	ALTA 

COMPRESSÃO), 	TIFF 	DE 	U)1A 
PÁGI NNMULTI PÁGINA 	(TIF), 	WINDOS 
BITMAP (BMP), MAX, GRÁFICOS DE RE)E 
PORTÁTEIS 	(PNG), 	XML 	PAPR 
SPECIFICATION 	(XPS)CAPACI DADE 	E 

DIGITALIZAÇÃO: 	MONOCROMÁTICA 	E 
COLORIDA. CONECTIVIDADE: ETHERNET, \J\I, 
USB. 	RECURSOS: 	IMPRESSÃO 	DUPLX, 
ALIMENTADOR 	AUTOMÁTICO 
DOCUMENTOS, 	DISPLAY 	SENSÍVEL 	AO 

TOQUE. 	FUNÇÃO: 	IMPRIMIR, 	DIGITALIZAR, 
COPIAR E FAX. SEGURANÇA DE REDE SM 
FIO: WEP 64/128 BITS, WPNPSK (TKIPIAE33), 
WPA2-PSK (AES). COM CARTUCHO DE TONR 
E CILINDRO ORIGINAIS, RECARREGADO ã,' 
PRONTOS PARA USO. COM  CARTUCHO )E 
TONER DE RENDIMENTO PADRÃO DE APROX. 
700 PÁGINAS, CILINDRO COM RENDIMENTO 
DE APROX. 12.000 PÁGINAS E COM CABO bE 
ALIMENTAÇÃO CA.GARANTIA DE 1 ANO. 

5 

19828 - COMPUTADOR DESKTOP COMPLËTO 
COM 	AS 	SEGUINTES 	CONFIGURAÇS 
MÍNIMAS: PROCESSADOR COM NO MINIMQ, 6 
NÚCLEOS E 6 THREADS, CACHE 6MB, CLCCK 
BASE 	2,9 	GHZ 	(4,1 	GHZ 	COM 	TURBÓ); 
MEMÓRIA RAM: 8G13 DDR4 2666 MHZ 4)U 
SUPERIOR EM DUAL CHANNEL 2X4, SOCKET 
1151 OU EQUIVALENTE; ARMAZENAMENtO: 
SSD 	512 	GB 	- 	SATA 	3 	OU 	SUPERI(R; 
DISPOSITIVO 	ÓPTICO: 	DVD-1`W 
SLOTS/SAIDAS: 1 X D-SUB, 1 X HDMI, 1 X 	CI 
EXPRESS X16, 2 X PCI EXPRESS Xl, 4 X 	SB 
3.0/2.0, 	4 	X 	USB 	2.0/1.1, 	PS/2; 	FONTE: 	DE 
ALIMENTAÇÃO 	DE 	450W 	ou 
SUPERIOR(CHAVEADA); MOUSE E TECLADO 
USB; 	SISTEMA OPERACIONAL MICROSOT 
WINDOWS 	10 	64 	BITS, 	NA 	LÍNtJA 
PORTUGUESA DO BRASIL, VERSÃO PRO, COM 
OFFICE 365 LICENCIADO POR 1 ANO. COM  
MONITOR FULL HD DE 21,5 POLEGADAS, 60,HZ 
COM CONEXÃO VGA E HDMI. GARANTIA 
MINIMA DE 12 MESES DO FABRICANTEA 
CONTAR DA DATA DA ENTREGA 

UNIDADE 
U1ID. 

27,00 
R$ 

3.526 33 
R$ 95.210,91 

6 
19829 - NOTEBOOK INTERMEDIARIO COM AS 
SEGUINTES 	CONFIGURAÇÕES 	MÍNIMAS: 
PROCESSADOR 	COM 	4 	NÚCLEOS 	E: 8 	 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

6,00 
R$ 

519155 R$ 31.149,30 
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Goveho Municipal de 

QUIX,_RAMOBIM 

   

LOTE#2 

ITEM L 	DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

THREADS CLOCK BASE 1,6 0HZ COM TURO 
ATÉ 	4,2 	GHZ; 	SISTEMA 	OPERACIONAL 
WINDOWS 	10 	PRO 	64 	BITS; 	LEITOR IDE 

CARTÃO 	SD; 	TELA 	DE 	15.6" 	WEBCM 
INTEGRADA HD / HDR (1280 X 724 TELA 
LED HD WIDESCREEN, COM RESOLUÇ?O 
MINIMA DE 1366 X 768; CONECTOR COMO 
PARA MICROFONE / FONE DE OUVIDO; DOIS 
ALTO-FALANTES ESTÉREO; BLUETOOTH 40; 
CONEXÃO S/ FIO (WIRELESS) 802.11 B/c)N; 
MEMÓRIA RAM 8 GB DDR4 2400 MHZ OU 
SUPERIOR EM DUAL CHANNEL 2X4; SSD SAtA 
OU 	SUPERIOR 	(NVME) 	CC'M 
ARMAZENAMENTO DE 512 GB, PORTAS USE 1 
(2.0), 2 (3.0); FONTE BIVOLT; CONEXÃO Hd,íI; 
REDE 10/100/1000; BATERIA COM NO MINIMO 4 
CÉLULAS 	48WH; 	DURAÇÃO 	APROX. 	ÓA 
BATERIA DE ATÉ 9 HORAS; CONEXÃO RJ.5; 
PLACA DE SOM INTEGRADA, PLACA DE VIDO 
INTEGRADA OU DEDICADA COM NO MINIMO 
1GB DE MEMORIA, COM ÁUDIO DE ALtA 
DEFINIÇÃO; 	TECLADO 	EM 	PORTUGUÊS, 
PADRÃO ABNT, COM TECLADO NUMÉRICO 
INTEGRADO; 	TOUCHPAD, 	COM 	FUNÇÃO 
MULTITOQUE; 	GARANTIA 	DE 	12 	MESËS; 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 	NOTEBOK, 
ADAPTADOR AC, CABO DE ENERGIA, KIT IPE 
MANUAIS, TERMO DE GARANTIA 

5170 - TABLET PRETO - TELA 10.1 POLEGA'jS 
LPS/LCD. 	ESPECIFICAÇÕES: 	SISTA 
OPERACIONAL: 	ANDROID 	VERSÃO 	9.0, 
PROCESSADOR: 	OCTA 	CORE 	1 .6GIZ, 
RESOLUÇÃO: 	1200X1920 	PIXELS, 	MEMÕIIA 

INTERNA: 	32 	GB, 	MEMÓRIA 	RAM: 	2t B, 
MEMÓRIA 	EXTERNA: 	SUPORTA 	CARtAO 
MICRO 	SD 	DE 	ATÉ 	200 	GB, 	CÂMEM 
TRASEIRA: 8 MP COM FLASH LEIS CAMA 
FRONTAL: 	2 	MP 	CPM 	FLASH 	LD, 
CONECTIVIDADE: 	BLUETOOTH 	E 	WIFl 
BATERIA LI-LON 7300 MAH. 

UNIDADE 3, 00 
R$ 

1.541 67 
R,4.625,01 

8 

19720 - APARELHO DE TELEFONE CELULAR - 
SMARTPHONE COM ANDROID 10.0, MEMÓflA 
RAM 	DE 	2GB, 	CAPACIDADE 	DE 
ARMAZENAGEM DE 32 GB, PROCESSADOR DE 
1.5 0HZ QUAD CORE, 	TELA HD 	DE 5.3 
POLEGADAS, 	RESOLUÇÃO 	DE 	1480XT20 
PIXELS, RESOLUÇÃO DO SENSOR ÓPTICO 3L0, 
13.OMP, 	BATERIA COM 	3000 	MILLIAMPE 
HOUR (MAH), COM 4G, BLUETOOTH, WIFI, 
USB, COM CARREGADOR E FONE OUVIb; 
COM CÂMERA. 

UNIDADE 
1.0 	UNID. 

10,00 R$ 
1.120,00 

R$ 11.200,00 
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#2 

9 

10 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

12 

11 

19721 - SWITCH NÃO GERENCIÁVEL - COM-',24 
PORTAS, FAST ETHERNET 10/100, RJ45 CM 
220V. GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESS 
(UNIDADE) 

8994 - ROTEADOR 750 MBPS COM 3 ANTENiS 
DE POTÊNCIA DE 5 DBI 

5333 - NO BREAK: 1500 VA / 825 W, BIVc.T 
AUTOMÁTICO, SAÍDA 115V, 08 TOMAD.S; 
FUSÍVEL PROTEÇÃO DE ENTRADA, BATTEjY 
SAVER, CARREGADOR INTELIGE E 
ESTABILIZADOR E FILTRO DE LIN A 
INCLUSOS, 	PROTEÇÃO 	FAX/MOD 
PELÍCULA DE LEDS, INDICADORES JOE 
STATUS; 	AUTONOMIA 	EXPANSÍV L; 
PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA E CURT - 
CIRCUITO 8 TOMADAS, FILTRO PARA LI 'A 
DE TELEFONE, MANUAL DO USUÁO 
ENTRADA DE ENERGIA 110 OU 220V 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

R$ 4.814,40 

22,00 R$ 678,00 

R$ 5.731,65 

TOTAL: R$ 239.949,26 

18636 - HD EXTERNO PORTÁTIL: CAPACIDAPE: 
ITB INTERNO: USB 3.0 ROTAÇÃO: 5400 RFM, 
TAXA MÁXIMA DE TRANSFERÊNCIA: ATÉ á,8 
GBPS ( USB 3.0) COMPATIBILIDADE: SISTEMA 
OPERACIONAL WINDWS XP SP3, WINDOtfS 
VISTA ®, WINDOWS 7, WINDOWS ® 8 
SUPERIOR. 

8,00 R$ 601,80 

R$ 14.916,00 

17,00 R$ 401,84 R$ 6.831,28 

5,00 
R$ 

1.146,33 

•1 

LOTE #3 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

1 

19727 	.- 	APARELHO 	DE 	AEROSOL, 
ESPECIFICAÇÕES: REGISTRADO NA ANVISA, 
CONSUMO: 	80W, 	POTÊNCIA 	1/40 	P, 
VOLTAGEM 	BIVOLT, 	VELOCIDADE 	tE 
NEBULIZAÇÃO 0,15 À 0,25 ML/MIM. PRESSO 
15,5 PSI 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 252,89 

2 

19835 - AR CONDICIONADO SPLIT DE 12100 
BTUS. 	CLASSE 	A 	 CÓM 
CONDENSADORA;ALIMENTAÇÃO 	DO 
CONDICIONADOR 	DE 	AR: 	220 	V, 	CDM 
CONTROLE DE CONDICIONAMENTO DE 	R 
REMOTO E SEM FIO;MODELO: PAREDE 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

15,00 R$ 
1.903,75 

3 

19836 - AR CONDICIONADO SPLIT DE 18Od 
BTUS. 	CLASSE 	A 	- 	CM 
CONDENSADORA;ALIMENTAÇÁO 
CONDICIONADOR 	DE 	AR: 	220 	V, 	C5M 

UNIDADE 
1.0 UNID. 5,00 R$ 

2.987 55 
CONTROLE DE CONDICIONAMENTO DE AR 
REMOTO E SEM FIO;MODELO: PAREDE 

VALOR 
TOTAL 

R$ 505,78 

R$ 28.556,25 

R$ 14.937,75 
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R$ 
2.611,50 

VALOR 
UNIT. 

R$ 20.892,00 

Goveo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
N 

19837 	- 	BEBEDOURO 
BICOS ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE DE 00 
LITROS NO RESERVATÓRIO.ATENDE ATÉ 430 
PESSOAS/HORA.04 	TORNEIRAS 	FRONT»1S 
CROMADAS.APARADOR DE ÁGUA FRONTAL 
EM CHAPA DE AÇO INOX COM DRENO. CÇM 
REVESTIMENTO EXTERNO EM CHAPA DE AÇO 
INOX.RESERVATÓRIO DE ÁGUA EM P.P 4U 1 
AÇO INOX, ALTA RESISTÊNCIA, FÁCIL LIMPEZA 
E MATERIAL ATÔXICO. ISOLAMENTO TÉRMICO 
INJETADO 	EM 	POLIURETAO 
EXPANDIDO.SERPENTINA INTERNA EM AÇO 
INOX 304.GÁS ECOLÓGICO R 134 A.MOTR 
HERMÉTICO.220V. BAIXO 	CONSUMO 	)E 
ENERGIA.REGULAGEM DA TEMPERATURA bA 
ÁGUA. 

5192 	- 	BEBEDOURO 	6 	BICOS. 
ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE MINIMA ÕE 
200 LITROS NO RESERVATÓRIO. ATENDE ATÉ 
400 	PESSOAS/HORA. 	04 	TORNEIRAS 
FRONTAIS CROMADAS.APARADOR DE ÁGJA 
FRONTAL EM CHAPA DE AÇO INOX CbM 
DRENO. COM  REVESTIMENTO EXTERNO EM 
CHAPA DE AÇO INOX. RESERVATÓRIO tE 
ÁGUA 	EM 	P.P 	OU 	AÇO 	INOX, 	AL(rA 
RESISTÊNCIA, FÁCIL LIMPEZA E MATERIAL 
ATÔXICO. ISOLAMENTO TÉRMICO IETADO 
EM POLIURETANO EXPANDIDO. SERPENTtJA 
INTERNA EM AÇO INOX 304. GÁS ECOLÓGICO 
R 134 A. MOTOR HERMÉTICO. TENSÃO 17V 
OU 220V. BAIXO CONSUMO DE ENERGA. 
REGULAGEM DA TEMPERATURA DA ÁGUA. i,, 

19728 	- 	COLCHÕES 	DE 	SOLTEIRO. 
ESPECIFICAÇÕES: 	D33, 	COMPOSIÇÃO DE 
ESPUMA, 	TECIDO 	100% 	POLIÉSTER, 	COM 
ANTIÁCARO 	ANTIALÉRGICO, 	ANTIMOO, 
ELABORADO COM MATERIAL DE QUALIDADÈ, E 
DIMENSÕES DE 12X78X188 CM. 

7 

19729 - FOGÃO 4 BOCAS.ESPECIFICAÇÕS: 
ACENDIMENTO AUTOMÁTICO TOTAL, MESA 
EM AÇO INOX SOBREPOSTA, QUEIMADO9ES 
ESTAM PADOSESPALHA CHAMA ESMALTAtO, 
MANIPULADORES REMOVIVEIS; GRADE FIXA 
NO FORNO COM 2 REGULAGENS DE ALTURA; 
VISOR TOTAL NA PORTA DO FORNO ; PÍS 
ALTOS; TREMPE DUPLA; TAMPA DE VIDRO 
SEM PUXADOR; VÁLVULA DE SEGURANÇA 1O 
FORNO. 

8 19730 	- 	FOGÃO 	INDUSTRII1 
ESPECIFICAÇÕES: 	COM 	FORNO, 	BANDEJA 

UNID. 

N IDADE 
.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2.963 32 
R$ 11.853,28 

R$ 257,08 R$ 1.542,48 

3,00 

4,00 

6,00 
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VALOR 
TOTAL 

R$ 782,42 R$ 2.347,26 

1.76644 R$ 5.299,32 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

LOTE #3 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALd 
TOTAL 

COLETORA DE RESIDUOS, 	COM 6 (SE1b) 
QUEIMADORES, COM 3 (TRÊS) QUEIMADO RS 
COM CONTROLE INDIVIDUAL DE CHAÀS 
INTERNAS E EXTERNAS. MATERIAL: GRACS 
E 	QUEIMADORES 	DA 	MESA 	DE 	FER40 
FUNDIDO COM ESMALTE ANTEADERENE. 
GRADE PANELEIRA DE CANTONEIRA DE AÇO. 
DIMENÇÕES 	 APROXIMADAS: 
81X150X90CM(AXLXP). 

9 

19731 	- 	FREEZER 	HORIZONTAL. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: CONSUMO (KWH) 
70.41, CAPACIDADE: 534 LITROS, 2 PORTA 	- 
PÉS 	DE 	RODÍZIO 	- 	REGULADOR 	DE 
TEMPERATURA, TENSÃO: 220V, CONSUMO bE 
ENERGIA A DRENO: FRONTAL EXTERNO, CÔR: 
BRANCO, 	EFICIÊNCIA 	ENERGÉTICA 
AGARANTIAI2 	MESES 	FUNÇÃO 	DE 
REFRIGERAÇÃO 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

6,00 
R$ 

3.030 64 
R$ 18.183,84 

10 

19732 	- 	GELADEIRA 	DUPLEX 	DEGËLO 
AUTOMÁTICO. 	 ESPECIFICAÇÕS: 
TECNOLOGIA: CYCLE DEFROST, ALTURA: 11,82 
METROS, 	LARGURA: 	54,80 	CENTI METRS, 
PROFUNDIDADE: 61,30 CENTIMETROS PE.O: 
44,00 QUILOS, CONSUMO (KWH) 38,4 KWH, 
CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM TOTAL ;L) 
260 CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM 	o 
REFRIGERADOR (L) 207, TENSÃONOLTAGM: 
220V, CONSUMO DE ENERGIA A (MENOS 2% 
DE 	CONSUMO)CAPACIDADE 
ARMAZENAGEM 	DO 	FREEZER 	(L) 	3, 
GARANTIA DE 12 MESES, COR: BRANQb, 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A - GARANTIAIDE  
PELO MENOS 1 ANO 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

-- 

4'00 2.213 00 
 

R$ 
, 

R$ 8.852,00 

11 

19733 	- 	GELÁGUA 	ESPECIFICAÇÃO: 	bE 
COLUNA COM 02 TORNEIRAS, CAPACIDADE 
DO 	RESERVATÓRIO 	1,8 	LITFO, 
TENSÃO/VOLTAGEM 	22OVGARANTIA 	bo 
PRODUTOI2 MESES 

UNIDADE 
1.OUNID. 

7,00 R$ 823,84 R$ 5.766,88 

12 

19734 	- 	LIQUIDIFICADOR 	INDUSTRIAL 
PEQUENO. ESPECIFICAÇÕES: 220V, 2 LITROS 
ALTA ROTAÇÃO 800W GARANTIA DE PELO 
MENOS 1ANO 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 399,27 R$ 798,54 

13 

19735 - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL GRANÓE. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 6 LITROS, PO 
INOX, ROTAÇÃO: 3500 RPM, FREQUÊNCIAI50 
HZISOLAÇÁO:CLASSE F. 	PESO: 	10,800 
POTÊNCIA: 1200W / 1000 W. TENSÃO: 127V / 
220V - BIVOLT GARANTIA DE PELO MENOS 1 
ANO 

UNIDADE 
1.0 UNID. 2,00 R$ 579,27 R$ 1.158,54 
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... ....../. 

LOTE#3 

ITEM DESCRIÇÃO 	 - 
14, 

UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

14 

19736 	- 	LIQUIDIFICADOR 	COMUM. 
ESPECIFICAÇÕES 	220V, 	2,4 	LITROS, ; 4 
VELOCIDADES, 900W, COM GARANTIA 	)E 
PELO MENOS 1 ANO 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 192,82 R$ 578,46 

15 

19737 - MICROONDAS. ESPECIFICAÇÕES: 2i L, 
POTÊNCIA (W) 700 W, TENSÃO/VOLTAGEM: 
220V. COR BRANCO, CONSUMO DE ENERGIA 
(MENOS 25% DE CONSUMO), DIÂMETRO DO 
PRATO 	27 	CM, 	GARANTIA 	12 	MESES - 
GARANTIA DE PELO MENOS 1 ANO 

x 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3,00 R$ 782,48 R$ 2.347,44 

16 

5205 	- 	VENTILADOR 	DE 	PARE6E 
ESPECIFICAÇÕES: 220V , 3 VELOCIDADES, 
GRADE REMOVIVEL, INCLINAÇÃO VERTICAL 
AJUSTÁVEL, 3 PÁS E GARANTIA DE 12 MESES. - 

UNIDADE 16,00 R$256,89 R$4.110,24 

17 

5206 	- 	VENTILADOR 	DE 	PÉ 	- 
ESPECIFICAÇÕES: 220V , GRADE COM T2LA 
FECHADA, 	MÍNIMO 	DE 	3 	VELOCIDADS, 
INCLINAÇÃO 	REGULÁVEL, 	BPSE 
DESMONTÁVEL E SILENCIOSO. 

UNIDADE 11,00 R$335,22 R$3.687,42 

18 
19739 	- 	SANDUICHEIRA 	E 	GRILL 
ESPECIFICAÇÕES: 220V, PRESS INOX, CtM 
GARANTIA DE 12 MESES 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

5,00 R$ 155,64 R$ 778,20 

19 19  

5207 - SMART TV LED 32 	POLEGAD 
ESPECIFICAÇÕES: 220V , COM CONVERSR 
DIGITAL, WI-FI, 3 HDMI 1 USB, COR PRE1A, 
TENSÃO VOLTAGEM BIVOLT. COM  CONTRLE 
REMOTO, 	FUNÇÃO 	SAP, 	TIMER 	OF, 
FORMATO DE TELA PLANA, SAÍDA DIGITAL. 

UNIDADE 7,00 
R$ R$ 12.074,51 

20 

19740 - TANQUINHO COM14KG, COM RECO 
DE ÁGUA, 220 V, GARANTIA DE 12 MÊSËL1S, 
COM 	PROGRAMA 	DE 	LAVAGEM, 
SEMIAUTOMÁTICO, 	COM 	ABERTURA 
SUPERIOR, COM PAINEL E 500W DE POTÊNCIA 

UNIDADE 
1.0 UNID. 2,00 R$ 639,15 R$ 1.278,30 

21 
19741 - FERRO DE PASSAR A SECO, 220V, 
COM CABO, BASE EM ALUMÍNIO POLIDO, COR 
PRETA E GARANTIA 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

2,00 R$ 97,11 R$ 194,22 

TOTAL: R$ 145.742,71 

LOTE#4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

5208 	- CAIXA 	DE 	SOM 	COM 	RODINHÇS, 
ESPECIFICAÇÕES: 220V, MINIMO DE 20ÓfV. 
ENTRADA 	USB, 	MICROFONE, 	PENDRIE, 
CARTÃO DE MÉMORIA, SINTONIZADOR DE PIÁ. 

UNIDADE 2,00 R$ 414,93 R$ 829,86 

2 5209 - DATA SHOW. ESPECIFICAÇÕES: 220V, UNIDADE 3,00 R$ R$ 8.589,51 
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R$ 
2.917,83 1,00 

3,00 R$ 762,46 

VALOR 
UNIT. 

2.863,17 

VALOR 
TOTAL 

TOTAL: R$ 11175,00 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

R$ 447,00 R$ 11.175,00 25,00 
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LOTE #4 

  

UNID. ITEM DESCRIÇÃO 

  

MULTIMÍDIA, 	MESA, 	TETO, 	FRONTAL 	E 
TRASEIRA. TAMANHO DA IMAGEM MÍNIMO: €0" 
A 300" AJUSTES 	E CONGELAMENTO DA 
IMAGEM, VIDA ÚTIL DE NO MÍNIMO: 4.500I6-5O0 
HORAS ( NORMAL/ECONÔMICO) CONTROLE 
REMOTO, 	CABO 	DE 	FORÇA 	(REGIONAL), 
DECLARAÇÕES REGULAMENTARES ,GUIA DE 
INÍCIO RÁPIDO,POLÍTICA DE GARANTIA (PbR 
REGIÃO), 01 CABO VGA (D-SUB 15 PIN). 

5210 	- 	MICROFONE 	PROFISSIONAL 	C/Fa 
ESPECIFICAÇÕES: 	UNI-DIRECIONAL, 	AI.IA 
SENSIBILIDADE, CONFIGURAÇÃO CARDIOIIE: 
CHAVE 	LIGA/DESLIGA 	COM 	INDICADOR; 
IMPEDÂNCIA: 	- 	60 	-30 	(A 	1 
SENSIBILIDADE: DE 70D13 -  3 DB (A 1 KI-b); 
RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: -60 HZ A 13 KZ; 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 1 ESTOJO; 3 
CABOS, 3 CACHIMBOS E 3 MICROFONES PO 
BT58a. 

UNIDADE 

4 
19838 - KIT 8 CÂMERAS DE SEGURANÇA iD 
720P, 	1-113TECH 	+ 	DVR 	MULTI 	HD 	+ 
ACESSORIOS 	

4 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

5213 - FLIP CHART BRANCO MAGNÉTICO. 
ESPECIFICAÇÕES: 	SUPERFÍCIE 	BRANCA 
MAGNÉTICA IDEAL PARA ESCRITA, FIXAÇÃO 
DE BLOCOS DE FOLHAS E IMAS AJUSTE NA 
ALTURA PÉS 	EM TUBO DE AÇO TRIPÉ 
ABERTURA TIPO ESCADA, ACOMPANHA: TFÈS 
]MAS E 1 APAGADOR, DIMENSÕES: 90 X 6Õ - 
QUADRO /180 CM - CAVALETE. 

UNIDADE 

6 

5212 - TELA DE PROJEÇÃO COM TRDÉ. 
ESPECIFICAÇÕES: TELA COM ACIONAMENrO 
MANUAL E MECANISMO DERECOLHIMENTO 
AUTOMÁTICO 	POR 	MOLA, 	LAVÁVEL, 
RESISTENTE A UMIDADE, FORMATO: 4:3 ($)), 
74 	POLEGADAS, 	ÁREA 	VISUAL 	DE 	(Crl): 
150X112, BRANCO FOSCO, COM ALÇA PARA 
TRANSPORTE KIT E MANUAL DE INSTALAÇÃO. 

UNIDADE 

LOTE #5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

QTD 

4,00 

2,00 
	

R$ 511,73 

R$ 113,30 R$ 453,20 

R$ 2.917,83 

R$ 1.023,46 

R$ 2.287,38 

TOTAL: R$ 16 101,24 

   

1 
19839 - EXTINTOR EM PÓ ABC DE 6 KG COM 
SUPORTE PARA PAREDE E GARANTIA DÊ 5 
ANOS 
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R$ 562,92 

LOTE#6 

ITEM 

19841 - ESMERILHADEIRA LIXADEIRA - 22V 
COM FREQUÊNCIA MÍNIMA 60 HZ COM Eo 
MíNIMO 3 VELOCIDADES. 

19842 - SERRA MÁRMORE 1450W DE 220V 

3 19843 - FURADEIRA E PARAFUSADEIRA 
IMPACTO COM 220V 

19844 - PISTOLA DE PINTURA TIPO SUCÇO 
1,5 MM COM CAPACIDADE PARA I000ML 

19840 - COMPRESSOR DE AR - 8,5 PÉS, 21I 
25 L - MONOFÁSICO - 220V 

4 

5 

1 

2 

2,00 

2,00- ,00. 

TOTAL: R$ 6.346,90 

DESCRIÇÃO 

R$ 989,92 

R$ 948,74 

R$ 740,06 

CAIXA 
1.0 

UNIDADE 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

R$ 494,96 

R$474,37 

R$ 370,03 

2,00 

2,00 

4,00 

R$ 3.105,26 

R$ 140,73 

R$ 
1.552 63 

VALOR 
UNIT. UNID. 

Governo Municipal de 

QUIXE  À OBIM 

5 - 5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - As especificações técnicas mínimas relionadas neste termo deverão ser atendidas 
em sua íntegra quando da apresentação da proposta. 

5.2 - Todos os materiais e equipamentos a srem fornecidos deverão ser novos, estar em 
linha de produção e fabricação, com a embaigem original de fábrica lacrada, sendo que, 
em hipótese alguma, serão aceitos equimentOS recondicionadOS ou já utilizados 

anteriormente. 

5.3 - Todos os materiais equipamentos deverão ser fornecidos com todos os itens e 
acessórios necessários à sua perfeita ativaçãç) e funcionamento. 

5.4 - Todos os componentes do equipametto deverão ser compatíveis entre si, com o 

fl' 

	

	conjunto do equipamento e com suas funcionalidadeS, sem a utilização de adaptadores, 
pinturas, usinagens em geral, furações, empgo de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer 
outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 
forçadamente o equipamento ou suas par'tes que sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis. 

5.5 - Não serão admitidos configurações e à justes que impliquem no funcionamento do 
equipamento fora das especificações técnicas recomendadas pelo fabricante do 
equipamento ou dos seus componentes. 

5.6 - Não serão aceitos protótipos de equipaeflto5 nem inacabados. 

5.7 - Nenhum componente dos itens especifidos poderão apresentar qualquer conexão, 
fios, jumpers ou outros elementos que indiquem erro ou imprecisão de projeto da parte do 
fabricante ou do montador/integrador. 
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5.6 - Não serão aceitos equipamentos Com modulações, ou seja, que sofre am 
transformações ou adaptações em suas conígurações originais, apenas para atender as 
exigências deste termo. 

ii 
5.9 - Deverão ser fornecidos e instalados apenas componentes novos, sendo vedado, em 
quaisquer circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, 
provenientes de reutilização de material já enregado. 

5.10 - Considerando as condições usuais de fornecimento de energia elétrica no Brasil, no 
que trata à tensão de entrada, serão considehdas atendidas por qualquer valor entre 200 
e 220V, inclusive as exigências de 220V, inclusive as exigências de 220V. com  eceção 

das impressoras que possuem um voltagem éspecífica. 

5.11 - Os computadores deverão ser Bivolt. 

5.12 - Ficará a CONTRATADA responsáve por vícios e/ou defeitos de fabricação ou 
desgaste anormal dos equipamentos e peças, obrigando-se a reparar o dano e substituir 
as peças que se fizerem necessárias sem ônüs. 

5.13 - A CONTRATADA deverá encaminhaC quando da entrega dos equipamentos em 

geral os manuais de serviço e de operaçãoambo5 em português ou acompanhado de 

tradução. 

5.14 - Os materiais/equipamentos deverãØ estar em conformidade com as normas 
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver). 

5.15 - A CONTRATADA deverá responsabiliZr-se pela entrega dos equipamentos, objeto 
deste termo, respondendo civil e criminalmeite por todos os danos, perdas e prejuízos 
que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de 
suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a 

terceiros. 

(' 	5.16 - Todos os materiais deverão vir c6m as suas garantias dadas pelos seus 

respectivos fabricantes. 

5.17 - Todos os materiais deste processo deverão vir em suas condições finais de uso, 
devidamente montados e prontos para sua utiização. 

5.18 - Em caso de itens que apresentem defeito no ato de sua entrega e motagem ou no 
período de garantia do objeto o mesmo deverá ser substituído sem qualquer ônus para a 

contratante. 

5.19 - Os fornecedores ganhadores serão reonsáveiS por toda a resolução de possíveis 
problemas que envolvam principalmente: entrega, montagem, garantia, qualidade, 
substituição dos materiais e administração dM soluções necessárias. 

5.20 - Da prestação de Garantia: 
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5.20.1 - A CONTRATADA se obriga, dentrcSdo prazo mínimo de 12 (DOZE) mes-
prestar garantia contra defeito e vícios de fabiicação de todos os equipamentos, incluindo 
todos os acessórios, sem qualquer ônus par CONTRATANTE, contados a partir do seu 
recebimento definitivo, sendo que prevaleceM a garantia ofertada pelo fabricante, caso 

essa seja superior. 

5.20.2 - O prazo de garantia deverá ser cçntado a partir da data de aceitação pela 
Contratante, isto é, recebimento e validação

' 
 o produto, e posterior emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, conforme marca emodelo descritos no termo de contrato ou 

instrumento equivalente. 

5.20.3 - Durante o prazo de garantia será substituída, sem ônus para a CONTRATANTE, 

a parte ou peça defeituosa. 

5.20.4 - O prazo máximo para atendimento €, reparo/solução do problema que ocasionou 

o chamado, contado a partir da abertura &S mesmo, é de até 05 (cinco) dias úteis, 

inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACElT?ÃO DO OBJETO: 
1

,1 

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os materiais/equipamentos deverão ser entregues em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumeto e na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento, no local indicado abaixo: 

RUA DOUTOR MIGUEL PINTO, N° 376. CNTRO - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

6.1.2 - O prazo de entrega dos ateriais/Equipameflt05 será de até 20 (vinte) dias, 

contados da data de recebimento da Ordem-de Compra / Autorização de Fornecimento a 

ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivoe força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega dos 

materiais/equipamentos, e aceitos pela contratante, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pek?i recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva dos) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar' a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais/equipamentos deverão r entregues rigorosamente de acordo com 
as especificações estabelecidas no presentë termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condiç-es, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação qii indenização por parte da inadimplente. 

42 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Ce,fo - CEP 63.800-000— Quixera,nobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68- CGF 06.92068-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
.1 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará umservidor/cOmiS5ã0, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferênciá desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referêndia. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instru entos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

6.1.7 
- Os pedidos de prorrogação de prazb de entrega só serão examinados quando 

formulados até o prazo limite estabelecido nete termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo e Referência e da:propoSta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificaçãc da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua conséquente aceitação, que se 

dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimeflt(Pr0visóti0. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que srefere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á comc realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente increçõeS será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 

emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiaislequipa hrientos,em caráter provisório ou definitivo, 

será realizado de segunda a sexta-feira, nosboráriOs de 
07:30hs às 11:30hs e 13:30hs 

ás 17:00hs. 	 11 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos 

materiais/eqUipamt0s em desacordo com às especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesmá deverá ser efetuada no endereço do órgão 

contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 
02 (dois) 

dias úteis do registro da ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em dsacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso ni prazo de entrega fixado, sujeitando a 

Contratada às sanções previstas. 
111 

6.3 - o fornecimento dos produtos licitados srá feito de forma FRACIONADA, DURANTE 
O PRAZO DE CONTRATAÇÃO, MEDIPNTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE 
COMpRA/AUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO, pela Unidade Gestora interessada, 
constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 
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7- DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

NCOS 

t i'70.  

        

       

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

       

       

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

  

ORDENAOR DE 
DESPESA 

KARLUSANDRE 
HOLANDAMARTINS 

  

       

 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

   

Rua Dr. Miguel Pinto, n° 376 - 
Centro, Quixeramobim - Ce 

       

        

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 

seu aspecto operacional e nas questões legais. 

8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, não podendo ser 
'' prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Atae Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão acvir, observadas as condições estabelecidas 

no Edital e nos seus anexos. 

8.3 - As contratações decorrentes da Ata e Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissãó~ de nota de empenho, ordem de compra ou 

outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 

da contratação. 

9— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATACO: 

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores contanteS da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Regtro de Preços serão aqueles ofertados na 

proposta de preço do licitante vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, umà vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, res'peitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentollk do registro de preços a preferência em 

igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preçoi registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais a serem indicados na Ordem de Cotipra / Autorização de Fornecimento a ser 

emitida pela administração. 
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9.5 - O objeto será executado na medida dat disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência U, Ata de Registro de Preços decorrente da 

licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada óro participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será ?expedida Ordem de Compra/Autorização de 

Fornecimento à Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização d Contrato, sendo este substituído pela Nota 

de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da lei no 8.666/93. 

10— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECqÇÃO oo CONTRATO:  

10.1 - Os prazos de vigência e de execuão dos contratos provenientes da Ata de 
Registro de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(S) participante(s) do SRP 
(Sistema de Registro de Preços) quando da fcrmalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos bnvocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Fedel n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) ecorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADJi 

11.1 - Executar o objeto em conformidade coffi as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contruaI, em compatibilidade com as obrigações 

(' 	
assumidas, todas a condições de habilitação qualificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1', do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, 

tomando-se por base o valor contratual. 

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causaOS diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quandoda execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou reduc,lão de sua responsabilidade o fato de a 

contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas dRetas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, incltsive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sõciais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das lÓls trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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11.6 - Prestar imediatamente as informaçõé e os esclarecimentos que venn7 s er 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazoIe 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto citratuaI que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçes de garantia do:objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta dpreços, observando o prazo mínimo exigido 

pela Administração. 

11.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objeVandO a segurança do pessoal e material no 

local de entrega dos itens. 

11.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de egurança da contratante 

11.11 - Os empregados da Contrata deverão apresentar-se devidamente 
uniformizados, portando EPI (quando for o cào) e crachá de identificação. 

11.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para repesentação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Cctratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone de contato. 

11.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 

11.15 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãé do objeto contratual no prazo estabelecido 

neste termo. 

11.16 - Entregar os materiais/equipamentos dJb acordo com o pactuado, não sendo aceito, 

em hipótese alguma, produtos de marca diversa. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN: 

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empehho. 
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12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias a 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providêrtpias da CONTRATADA, que atenderá ou 

justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 

neste Termo. 	 - 

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei neste instrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregadosda CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto cpntratual. 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecímentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA. 

12.9 - Devolver os materiais/equipamentos que não apresentarem condições de serem 

utilizados. 

12.10 - Solicitar a troca 
ser feita pelo Setor de  

12.11 - Comunicar à 
materiais/equipamentos 

dos materiais/eqUipfleflt05 devolvidos mediante comunicação a 

Imoxarifado. 

CONTRATADA qulquer irregularidade no fornecimento dos 
e interromper imediatmeflte o fornecimento, se for o caso. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

13.1 - O pagamento será efetuado em até ,30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, atravésde crédito na Conta Bancária do fornecedor 

ou através de Cheque nominal, acompanhada i  da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úrka, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servIor responsável pelo recebimento do objeto 

deste termo, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

lii) CRF - Certificado de Regularidade de FG1, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Éstadual, 
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V) CND emitida pelo município domiciliado, e: 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 

12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer paamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçãe qualificação exigidas neste termo. 

13.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

13.4 - Se o objeto não for executado conformf condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuadof,à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira dec'rrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preçs. 

14- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no,  prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 	 * 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do conttto decorrente da Ata de Registro de Preços 
e mediante solicitação da contratada, os preos contratados poderão sofrer reajuste após 
o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro,índice em vigor,, caso esse seja extinto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas ápós a ocorrência dá anualidade. 

14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do úItkio reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não díulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a: importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença corresp1ndente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescerte, sempre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizdo para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 	 » 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, eni substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quato ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
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14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém,i 
consequências incalculáveis, retardadores oi impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e terma aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os erÀlpargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTFATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATAN1E para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

(' 	15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CQNTRATO:  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a. de despesas, ou' pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiarSu assistir o Gestàr de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal 01  8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item"lão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por çualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,ou emprego de material inadequado ou de 

e-. 	qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não' implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformiade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação doobjeto contratual. 

17-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1 - A licitante que ensejar o retardament9 da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro cp Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execuçãó do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo 'nidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citção e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, peb prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade qUe aplicou a penalidade, sem prejuízõ 
multas previstas no edital e no termo de contrto e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato decorrente da Ati de Registro de Preços, erro de execução, 
execução imperfeita, mora de execução, indimplemento contratual ou não veracidade 
das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o incisol do art. 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar fianstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaão de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas ém qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por m?io de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instrUções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cÓntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor coI)tratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada na demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cctratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se à recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação errt licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMQBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar'ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinartes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicoJ a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes 	depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é asseguradoo direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, li e III do item 17.2 supra e 10 Iez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser iecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
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pago, ou depositado, será automaticamené descontado do pagamento a quê' o(, 
contratado(a) fizer jus. Em caso de ineçi.stência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado àdministrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante prosso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos 411 e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os bbjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade parti contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratitarern, por meios dolosos, fraude fiscal no 

fl 	recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos lIII e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusr,. injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro 
de Preços, de acordo com este edital, e, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham, constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação rr}, SRP. Garantida a ampla defesa e o 
contraditório, compete: 	 - 

17. 10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as peralidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 
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b) do descumprimento do pactuado na Ata da Registro de Preços ou do descumprime to 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou dc descumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
Gerenciad o r. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorppração da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela iova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam,  mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do abjeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato.,,-- ontrato. 

19 — 19—  DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a aquisição doá, materiais/equipamentos objeto deste termo 
é de R$ 521.321,53 (QUINHENTOS E VINTE E UM MIL E TREZENTOS E VINTE E UM 
REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS) com base nos orçamentos coletados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgo contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
,- 	decorrente deste termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/199, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma deprevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

LOTE k° 

DESCRIÇÃO UNIDADE IMARCA  QTD. 
VALOR 
UNIT. 

L 

VALOR 
TOTAL ITEM 

VALOR GLOBAL' 

A 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.016/201-PERP 
Razão Social: 	  
CNPJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	E-mail: 	  
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Crrente n.°:____ 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PAIA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
f DE MATERIAL PERMANENTE E DE, CONSUMO VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE' ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSSTÊNCIA SOCIAL - FMAS , tudo conforme 

especificações constantes no Anexo 1 - Term(, de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

Valor Global da Proposta: R$ 

 

 

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o tdital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no Mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresenttdos acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local data 

Carimbo da empresa/Asinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELQDE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOIA OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLAFAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório N° 15.016/2021-PERP[ junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 1 

" 	a) não possuímos, em nosso Quadro de Pesoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n° 9854, de 27.1099, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para Iicttar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 	 11 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexôs e de todas as condições de participação 
na Licitação e se compromete a cumprir todo os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente irnpeitivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que fitamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32 § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

, 	e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, 	cios e/ou responsáveis técnicos, em seu 
quadro, alguém que seja servidor da Administyação Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firha a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade dÕ Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 
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OUIX'' Á OBIM 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA IDE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.016I2021-PEP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA 6NICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
07.744.303/0001-68, através do(a) ECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Órgão Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede 
na Rua Dr. Miguel Pinto, no 376 - Centro, Q4ixeramobim - Ce, neste ato representado(a) 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.Q). 	 , inscrito(a) no CPF sob 

o n° 	 , considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO 

fl 	ELETRÔNICO tombado sob o N° 15.016/202-PERP e a respectiva homologação datada 

de _/_/ 	, RESOLVE registrar os preçoj da s empresas signatárias, nas quantidades 
estimadas e máximas anuais, de acordo coii a classificação por elas alcançadas POR 
LOTE, atendendo às condições previstas nó Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, em confornidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTÓ LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidadeREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 

15.01612021-PERP sujeitando-se as partesàs normas constantes da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n0  8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto 

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho /çie 2013, e subsidiariamente pelo Decreto 
Federal n°7.892/13, alterado pelo Decreto Fderal n° 9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
11,11 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o(a) REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL 
PERMANENTE E DE CONSUMO VISAFbO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESNVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS , tudo conforme especificações contidas 
no Anexo 1 - Termo de Referência do Ecital do processo licitatório na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 15.016/2021-PERP, no qual restaram 
classificados em primeiro lugar os licitantes sJ$natários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não ®riga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podendo

' 
realizar licitações específicas, obedecida a 

legislação pertinente, sem que, desse fato, 'caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GEFNCIADOR E ÓRGÃO(S) E ENTIDADE(S) 
PARTICIPANTE(S) 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 
ORDENAbOR DE 

DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

UNID. QUANT. R$ UNIT R$ 
TOTAL 

Governo Municipal de 

QUIXr;RAMOBIM 
o CS 4h2 •P' 
6 FL'' 

« 
o. 	'

a 
 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerhciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legai. 11 

3.2 - Segue abaixo relação do(s) órgão(s) que serão partipantes da Ata de Registro de 
Preços: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
ORDENAhbRES DE 

DESPESA 
ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPÚCIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações o objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LOTE'II°_ 

LICITANTE VENCEDOR: 	  

ITEM MARCA DESCRIÇÃO 

VALOR GIQBAL R$ 

' 	CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBALDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata e Registro de Preços é de R$ 
). 	., 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA,  DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com 
início em _I_I 	e término em _/_I_», não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata 1e Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir,  observadas as condições estabelecidas 
no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

( 
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7.2 - As contratações decorrentes da Ata 4e Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissãode nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil. 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissãot1a nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil, será exigida a cómprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, 
poderá efetuar compras diretamente aos foriecedores com preços registrados, devendo 
comunicar ao órgão gestor, a recusa do deténtor de registro de preços em fornecer os 
materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃ4 DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores conftantes da Ata de Registro de Preços. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, um vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações queIela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, repeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo assegurado ao detento, do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preço registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sisfema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais especificados no Termo de Referênci4 anexo ao Edital ou a serem indicados na 
Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida dá, disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência dl  Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Reistro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente icitação deverá assinar Contrato com a 
Administração no prazo máximo de 05 (cincç) dias úteis, a contar da data de notificação 
(telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estaro inclusas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do 
objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.°  8.666/93, sob pena de ser aplicada a 
penalidade prevista no art. 7° da Lei n° 10.520,- bem ainda a convocação do 2° (segundo) 
colocado no certame. 
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8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderáser prorrogado uma vez por igual 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado 
e aceito, de acordo com o disposto no § 11, 10 artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em 
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

8.7.2 - O Contrato deverá ser assinadc por quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão 
por procurador habilitado para que o represeÇitante da empresa possa assiná-lo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento à Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização dp Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 41, da Lei n° 8.666/93. 

( 	8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos cd?tados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o órgão Gerencidor ou ao Órgão Participante para a retirada 
da nota de empenho ou, alternativamente, sokitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedorpara retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encminhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao en'10 da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNr IA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dis contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/en4:idade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios ë respectivo(s) contrato(s), obedecido ao 
disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/92 alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida . . 
Representante da Administração, formaImnte designado pelo(a) ordenador(a) se 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 	." 

10.2 - A fiscalização da contratação será eç rcida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou, pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ,',(.)u assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal'n°  8.666/1 993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item ião exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nã implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condiões da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Admínistração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contratO no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir oJ!seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercact; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisãd' administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas hos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução tol ou parcial do contrato decorrente deste 
Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

59 

ua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro -  CEP 63.800-000-  Quixerainobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920,68-4 - FONEIFAX (0XX88) 3441.1326 



Governo Municipal de 

QUIXEO:Lt.  OBIM 
b) Quando comprovada a ocorrência de q.iaIquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.6661,03. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço tgistrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto oU inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação noafixação do flanelógrafo da Comissão de 
Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da últimi publicação. 

' 11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se à eta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento dó registro enquanto pendente a execução de 
fornecimento já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço Itegistrado, cessarão todas as atividades do 

fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL não 
se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender 
a sua execução e/ou sustar o pagamento Jas faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PEN\LIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata de Reistro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciadDr a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata dia' registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às cotjtratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante'a aplicação da penalidade, de acordo com o 
Decreto Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comUnicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no Decreto Municipal nÓ  3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada 
a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCTOS PENAIS 
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13.1 - As infrações penais serão objeto de prcesso judicial na forma legalmente pr-vist 
sem prejuízo das demais combinações aplicá\eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECÚRSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de,Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgío contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃd À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, durant sua vigência, poderá ser utilizada pelo(a) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESEJVOLVlMENTO SOCIAL, na condição de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, e por qualquer ôutro órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certane licitatório, mediante prévia consulta ao 
Órgão Gerenciador do processo, desde que dvidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não p1iciparam do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto ao(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNÕA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, que 
indicará as possíveis licitantes e respectivos jkeços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária btneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabeIecids, optar ou não pelo fornecimento dos 
materiais, independentemente dos quantittivos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilição da Ata de Registro de Preços de que 
trata este subitem, ou seja, das adesões, n\o poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados nái, ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma. em que estabelece o Decreto Federal n° 
7.892/1 3, alterado pelo Decreto Federal n° 9488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesóo s à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitatívo'de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e Órgãc' participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.48, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

15.6 - A existência de preços registradôs não obriga aos órgãos ou entidades 
Participantes, a adquirir o objeto licitado, endo facultada a realização de licitação 
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específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registo-
preferência de fornecimento em igualdade de'condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir,ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e 	contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimeflto de cláusul contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao ógão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciaor, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata 

41  
de Registro de Preços. 	 ir  

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador aií1torizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da cotratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não partipante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇ4ES GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e 
demais condições do ajuste, encontram-se définidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos qintitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1° do art. 65 da Léi n°8.666/93, nos termos 
do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 djunho de 2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço gUSbal de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

(' 	16.3.1 - Contratação da totalidade dos iter$s de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o cfual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o me ",,',)mo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPÔ3IÇÕES FINAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às segiintes disposições: 

17.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata cè Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos,
' 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe 
deu origem e seus anexos, e as propostas d empresas classificadas POR LOTE. 
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17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o chtrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direitóde fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos materiais pela 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO : 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quberamobim, Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presenteAta que não possam ser resolvidas pelos 
meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários reIacionadq e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, - de de 

Órgão 
Gestor 

Nome do Titular Cargo 	1 	CPF Assinatura 

Detentores 
do Reg. de 

Preços 

Nome do 

Representante 
Cargo 	CPF Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

2. 	  
CPF: 

o,  
o. 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(SJFORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 

CPF: 

CONTA CORRENTE: 
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

rIN 

CONTRATO No: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) j 	  E A EMPRESA: 

PARA O FIM QUEA SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXER)MOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à  	 , CEP: 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Oenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), incrito(a) no CPF/MF sob o no 
	  doravante denomiido(a) CONTRATANTE, e a empresa 

com 	sede 	na 
inscrita no CNPJ sob o n° 

	  neste ato representada pelo(a) Sr./Sra. 	  
inscrito(a) no CPF sob o n° 	  , doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 15.01612021-PERP e 
seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.66611993 e suas alterações 
posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n° 
3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registro de Preços n° 	 e 

outras leis especiais necessárias ao cumprime.nto de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vflculado aos termos do edital do processo 
Iicitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 15.016/2021-PERP e 
seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua tranrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOEDE MATERIAL PERMANENTE E DE 

%ECESSIDADES CONSUMO VISANDO ATENDER AS 	DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. 
QTD. VALOR 

UNIT. 
VALOR

CONTRATADA TOTAL 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - O valor contratual global importa na quartia de R$ 	( 	 ). 

3.2 - No valor acima estão incluídas todasas despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusiVe tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerá ais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

/ 	CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência àté 	 , com início a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogdo, a critério das partes, na forma do artigo 
57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO  RECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e recebimentâ do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 	- Os recursos necessários ao custek 5 das despesas decorrentes do contrato 
encontram-se devidamente alocados n orçamento municipal vigente do(a) 

classificados sob , a dotação orçamentária/elemento de 
despesas/fonte de recursos discriminados abixo: 

{DOTACAO_ORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até O (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, atravéS de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhadó da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úr',ca, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por seM6r responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quarto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as ontribuições sociais, 
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III) CRF - Certificado de Regularidade de FG1,$; expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda stadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagmento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitaçãq e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - È vedada a realização de pagamentoantes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações des instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conformE condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado 	CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decrrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preçs. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES í)A CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade comas condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições confratuais,  os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1i, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causaçios diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou reduão de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução .ontratuaI. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclUsive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao tessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando.irrrlicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo e 24 (vinte e quatro) horas. 
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8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual çiue comprovadamente apresente cond iço 
de defeito ou em desconformidade com as êspecificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçõs de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta dpreços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de'forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das emblagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelç, fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, sal também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 

" condições de estocagem, faixa de tempratura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, ruando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas e*ras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores dquatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratare, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãcdo objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 	 11, 

8.16 - Entregar os materiais de acordo como pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após Imissão de empenho. 

GoveMo Municipal de 
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9.2 - Proporcionar à CONTRATADA tohs as condições necessárias ao "p1 
cumprimento das obrigações decorrentes dó objeto contratual, consoante estabelece 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações iosteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contrituaI, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providêlpias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CON1ATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei êneste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados 'da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto 4ntratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecWnentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvJos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquerrregularidade no fornecimento dos materiais 
e interromper imediatamente o fornecimento, koe for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTEÍ E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis nofrazo  de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do conttto e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste 4.oós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INPC - Índice Nacional d& Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro 
índice em vigor, caso esse seja extinto, excluivamente para as obrigações iniciadas após 
a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao priMeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do últtiio reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não di{ulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspndente tão logo seja divulgado o índice 
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definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada aipresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescerte, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utiliz4io para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigôr. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
( 

	

	consequências incalculáveis, retardadores oi impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, pçderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os ercargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dofornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do cottrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTFATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do (ontrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATAN1rE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COI1DIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de eecução contratual, inclusive as relacionadas 
a subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exerctda  por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à romoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato coflfocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exôrcida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)i de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar bu assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°  8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
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de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou d 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãà. implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformkade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamenb da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no t?rmo de contrato e das demais cominações 
legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às segJintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execuçào, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o incisol do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsbilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas arn qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mio de Documento de Arrecadação Municipal o 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instrtões fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor bntratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesrto, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cckitratual,  por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cÕ?tratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se árecusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da cornunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMDBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para iicitarbú contratar com a Administração lúbli 
enquanto perdurarem os motivos determinants da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicc,i a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidaCes é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e lÓ (dez) dias corridos para a sanção prevista 

no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser'ecolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decsão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inextência ou insuficiência de crédito do(a) 

r' contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos hI e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do con?rato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os Objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade pará contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratharem, por meiosdolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 	III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
,.- 	aplicadas juntamente com a do inciso II domesmo item, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital 	seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicdo, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 surra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser onvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal ahticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venhamá constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratjpão, será objeto de instauração de processo 
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administrativo de responsabilização nos terhios da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrEftivas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCIÃO 

o  14.1 - O presente Termo de Contrato poderá er rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Admini 1tração, nas situações previstas nos incisos 1 

a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação ias sanções previstas no Edital; 

14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei 'ri' 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serãd formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defsa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direits da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.e66, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido d€1 Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 	 O  

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já c;rnpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuado e ainda devidos;: 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTEtAÇÕES 

,.- 	15.1 - Eventuais alterações contratuais reg-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nécessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOSCMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos peià CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520,  de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Códig 

	Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em loca de costume, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Muticípio de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
para conhecimento das questões reIacionads com o presente Contrato que não forem 
resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusuas e condições retro-estipuladas, as partes 
" 	contratantes assinam o presente instrumerto, em duas vias, para que surtam seus 
- 	jurídicos e legais efeitos, as quais, depois dê lidas e achadas conforme, vão assinadas 

pelos representantes das partes e pelas testetnunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado dó Ceará, 	de 	de 

NOME 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 
TESTEMUNHAS: 
1. NOME: . NOME: 

RAZAO SOCIAL 
CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 
CONTRATADA 

CPF: 	 : CPF: 
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ANEXO VI- MODELO DE FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO  
DE ]ECOS  

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO CAMPO "OUTROS 
DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORM[JLÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO 
DA LICI"ÇANTE) 

FORM(JLARIO PARA ASSINATURA LIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 

Razão Social da proponente: 	  

Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 

Cidade: 	 , Estado: 	 

CNPJ n° 

Inscrição Estadual n° 	  

Inscrição Municipal/ISS (alvará) n° 	 

N° do telefone: 

Nome do representante legal autorizado pará assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

Endereço do representante legal: 	  

RG n° 	 Órgão Errissor: 	  

CPF n° 	  

E-mail: 

Local, 

 

de, 	de 

 

      

Assinatura e Identificação dó Representante da Empresa 
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